
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.275 - MG (2019/0116712-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SAINT CLAIR FERNANDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REINCIDÊNCIA. INCIDÊNCIA SOBRE A 
TOTALIDADE DAS PENAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO PACIFICADA NO JULGAMENTO DO 
ERESP N. 1.738.968/MG.
1. Segundo o reiterado entendimento desta Corte, a reincidência é 
circunstância pessoal que interfere na execução como um todo. Sendo 
assim, a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, 
estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a 
consideração isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de 
percentuais diferentes para cada uma das reprimendas (HC n. 
307.180/RS, Ministro Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 13/5/2015).
2. Em sessão realizada em 27/11/2019, a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a intangibilidade da 
sentença penal condenatória transitada em julgado não retira do Juízo 
das Execuções Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção 
penal às condições pessoais do réu (EREsp n. 1.738.968/MG, Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 17/12/2019).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 506.275 - MG (2019/0116712-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Saint Clair Fernandes de Oliveira contra a 

decisão que denegou a ordem, reafirmando o entendimento de que a condição de 

reincidente se estende sobre a totalidade das penas somadas.

Esta, a ementa da decisão agravada (fl. 510): 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
REINCIDÊNCIA. INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Sustenta o agravante que a reincidência não restou reconhecida em 

sentença. Ao contrário, o agravante foi considerado primário, conforme se extrai da 

sentença penal condenatória/acórdão, sendo vedada a alteração desta situação 

pelo juiz a quo e pelo Tribunal ad quem, sob pena de supressão de instância e de 

reformatio in pejus, razão pela qual deve ser decotada a reincidência do atestado de 

penas do paciente (fl. 522).

Acrescenta que, se o juiz criminal entendeu ser o sentenciado primário e 

os efeitos dessa decisão se tornaram imutáveis, não há possibilidade de alteração 

da situação pelo Juízo da Execução Penal, muito menos pelo Tribunal de Origem 

em sede de agravo em execução, uma vez que não existe fato novo passível a 

se formar incidente de execução (fl. 523 - grifo nosso).

Afirma, ainda, que a decisão agravada diverge do entendimento do 

Supremo Tribunal Federal e que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

não é pacífica, havendo divergência jurisprudencial sobre o tema em questão.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja 

concedida a ordem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

inconformismo não merece abrigo. 

Apesar do esforço do agravante, é pacífico nesta Corte Superior o 

entendimento segundo o qual a reincidência é circunstância pessoal que interfere 

na execução como um todo. Sendo assim, a condição de reincidente, uma vez 

adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não 

se justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a 

aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas (HC n. 

307.180/RS, Ministro Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 13/5/2015).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 456.805/MG, Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, DJe 10/10/2018; AgRg no AREsp n. 1.192.663/DF, Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe 22/6/2018; e AgRg no REsp n. 1.723.540/RO, Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 27/4/2018.

Urge ressaltar, ademais, que a Terceira Seção desta Corte, 

recentemente, pacificou a questão, prevalecendo o entendimento de que a 

intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em julgado não retira do 

Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção penal 

às condições pessoais do réu. Eis a síntese do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO SENTENCIANTE. 
PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. A individualização da pena se realiza, essencialmente, em três 
momentos: na cominação da pena em abstrato ao tipo legal, pelo 
Legislador; na sentença penal condenatória, pelo Juízo de conhecimento; 
e na execução penal, pelo Juízo das Execuções. 

2. A intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em 
julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

3. 'Tratando-se de sentença penal condenatória, o juízo da execução 
deve se ater ao teor do referido decisum, no tocante ao quantum de pena, 
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ao regime inicial, bem como ao fato de ter sido a pena privativa de 
liberdade substituída ou não por restritivas de direitos. Todavia, as 
condições pessoais do paciente, da qual é exemplo a reincidência, devem 
ser observadas pelo juízo da execução para concessão de benefícios 
(progressão de regime, livramento condicional etc)' (AgRg no REsp n. 
1.642.746/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 14/8/2017).

4. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão 
embargado, dar provimento ao agravo regimental, para dar provimento ao 
recurso especial e, assim, também cassar o acórdão recorrido e a decisão 
de primeiro grau, devendo o Juízo das Execuções promover a retificação 
do atestado de pena para constar a reincidência, com todos os 
consectários daí decorrentes (EREsp n. 1.738.968/MG, Ministra Laurita 
Vaz, Terceira Seção, DJe de 17/12/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0116712-5 HC 506.275 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006068602014  0032631962011  0313160026115  041411003231  0414120011385  0882011  
10079099751434001  10313160026115001  10313160026115002  10414110032631001  
10414140006066001  313160026115  32631962011  41411003231  414120011385  
6068602014  882011

EM MESA JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : SAINT CLAIR FERNANDES DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAINT CLAIR FERNANDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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